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DECRETO N° 12, DE 27 DE FEVEREIRO DE 2021
ESTABELECE MEDIDAS PARA ENFRENTAMENTO, PREVENÇÃO E MITIGAÇÃO DA EMERGÊNCIA DE SAÚDE PÚBLICA DECORRENTE DA COVID-19 DURANTE A VIGÊNCIA DA BANDEIRA PRETA DO MODELO DE DISTANCIAMENTO CONTROLADO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
O PREFEITO DE MATO CASTELHANO, ROGÉRIO AZEREDO FRANÇA, no uso de suas atribuições legais, nos termos do que dispõe o artigo 100, inciso VII da Lei Orgânica do Município, 
CONSIDERANDO que a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos;
CONSIDERANDO a Declaração de Emergência em Saúde Pública de Importância Internacional pela Organização Mundial da Saúde em 30 de janeiro de 2020, em decorrência da Infecção Humana pelo novo coronavírus,
CONSIDERANDO a Declaração de Emergência em Saúde Pública de Importância Internacional pela Organização Mundial da Saúde em 30 de janeiro de 2020, em decorrência da Infecção Humana pelo novo coronavírus,
CONSIDERANDO o Decreto nº 55.240 do Estado do Rio Grande do Sul, que Institui o sistema de Distanciamento Controlado para fins de prevenção e de enfrentamento à epidemia causada pelo SARS-CoV-2 (COVID-19);
CONSIDERANDO o Decreto nº 55.766 do Estado do Rio grande do Sul,que determina a aplicação das medidas sanitárias segmentadas de que trata o art. 19 do Decreto nº 55.240, de 10 de maio de 2020, que institui o Sistema de Distanciamento Controlado para fins de prevenção e de enfrentamento à epidemia causada pelo SARS-CoV-2 (COVID-19) no âmbito do Estado do Rio Grande do Sul, reitera a declaração de estado de calamidade pública em todo o território estadual; 
CONSIDERANDO a informação oficial da Suspensão do Sistema de Cogestão e a atribuição da “Bandeira Preta” no Município de Passo Fundo; 
CONSIDERANDO que a situação demanda o emprego urgente de medidas de prevenção, controle e contenção de riscos, danos e agravos à saúde pública, a fim de evitar a disseminação da doença no Município de Passo Fundo, em especial neste momento em que o contágio é crescente e a demanda dos hospitais está em fase de esgotamento; 
CONSIDERANDO a necessidade do Poder Executivo preservar a saúde de seus servidores e dos munícipes que frequentam os órgãos públicos municipais, 
D E C R E T A
Art. 1º No Município de Mato Castelhano, inclusive nos órgãos e nas entidades da Administração Pública Municipal, deverá ser adotado, enquanto perdurar a situação de Bandeira Preta na região, para fins de prevenção da transmissão do SARS-CoV-2 (COVID-19), as medidas determinadas neste Decreto. 
Art. 2º As medidas de prevenção e de enfrentamento à epidemia causada pela COVID-19 serão aquelas determinadas pelo Estado do Rio Grande do Sul, conforme o disposto nos Decretos Estaduais n.º 55.240 e n.º 55.766, sem prejuízo da edição de restrições adicionais por parte do Estado ou do Município.
Art. 3º Fica determinado o fechamento de todas os locais e repartições públicas abertas ao público e que não façam parte da rotina administrativa do Poder Executivo, tais como ginásios, quadras de esporte, áreas de recreação e quaisquer outros que sejam de livre acesso. 
Art. 4º Fica suspenso, a partir do dia 01 de março, o atendimento presencial ao público nas Secretarias Municipais, excetuado o funcionamento das que tenham atendimento com serviços de caráter continuado e obrigatório.
§ 1º Para fins de classificação de serviços públicos obrigatórios e contínuos, ficam excluídas do fechamento e limitação de número máximo de servidores a Secretaria Municipal da Saúde, a Secretaria Municipal de Assistência Social, a Secretaria Municipal de Obras, Trânsito e Serviços Urbanos, a Secretaria Municipal de Agricultura, Indústria, Comércio e Turismo e o setor de ICMS.
§ 2º Deverá ser informado ao público em geral, mediante afixação de aviso legível e claro, quais os números de telefones e e-mails para contato com o respectivo órgão. 
§ 3º Os Secretários Municipais deverão continuar no desempenho das suas funções e estabelecerão sistema de teletrabalho, sempre que possível.
§ 4º Os Secretários Municipais deverão informar a Secretaria de Administração sobre a organização dos setores e a escala da jornada de trabalho desses servidores, observando que não haja prejuízo na prestação do serviço público, devendo ser obedecido o percentual máximo de 25% (vinte e cinco por cento) de presença de servidores nos setores que não são consideradas de serviço essencial.
Art. 5º Fica dispensada a utilização da biometria para registro eletrônico do ponto, devendo ser realizada a aferição da efetividade por outro meio eficaz de acordo com as orientações definidas no âmbito de cada órgão ou entidade da administração pública municipal.
Art. 6º Fica recomendado, a toda a população, que os contatos com todos os órgãos públicos seja feito de forma não presencial, preferencialmente por telefone, internet ou qualquer outro que não exija o contato presencial.
Art. 7º Fica prorrogado, para 30 de março de 2021, o prazo de pagamento de taxas e tributos que tinham vencimento para o mês de março de 2021, sendo que a quitação no prazo assinalado não gerará incidência de juros e multa.
Art. 8º Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação, realizada no endereço eletrônico http://www.matocastelhano-rs.com.br/ tendo em vista a inexistência de publicações oficiais no Município na data de sua publicação. 
Art. 9º Revoga-se o Decreto Municipal nº 11, de 23 de fevereiro de 2021.
Gabinete do Prefeito de Mato Castelhano, 27 de fevereiro de 2021.
ROGÉRIO AZEREDO FRANÇA
    Prefeito Municipal
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